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AGRAVANTE : LUCIANA MARIA DA SILVA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME SEMIABERTO. CUMPRIMENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo o 
entendimento de que a apenada encontra-se cumprindo pena 
em estabelecimento adequado ao regime semiaberto, sem 
ilegalidades constatadas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em determinar se a 
manutenção da apenada em estabelecimento prisional destinado 
ao regime semiaberto, conforme apontado pelo Tribunal de 
origem, configura constrangimento ilegal passível de correção 
em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante 
n. 56, determina que a falta de estabelecimento penal adequado 
não autoriza a manutenção do condenado em regime mais 
gravoso, devendo-se observar os parâmetros fixados no 
julgamento do RE n. 641.320/RS.
4.No caso concreto, o Tribunal de origem constatou que a 
apenada encontra-se em estabelecimento compatível com o 
regime semiaberto, inexistindo manutenção em regime mais 
gravoso ou ilegalidades que justifiquem a concessão de prisão 
domiciliar.
5.A análise acerca das concretas condições de cumprimento de 
pena no estabelecimento prisional demanda reexame de matéria 
fático-probatória, procedimento incompatível com a via estreita 
do habeas corpus.
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6.A jurisprudência desta Corte Superior admite a execução da 
pena em unidades prisionais adaptadas ao regime semiaberto, 
desde que sejam respeitadas as condições estabelecidas no 
Tema 993/STJ e no julgamento do RE n. 641.320/RS.
7.O agravo regimental não trouxe elementos novos capazes de 
afastar a conclusão de inexistência de constrangimento ilegal, 
devendo ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO 
8.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45569013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:03:43
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 9241ef63-0197-44a1-bd31-7c405fdfc505



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207199 - MG (2024/0422788-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCIANA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : RAPHAEL HENRIQUE DUTRA RIGUEIRA - MG136725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME SEMIABERTO. CUMPRIMENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo o 
entendimento de que a apenada encontra-se cumprindo pena 
em estabelecimento adequado ao regime semiaberto, sem 
ilegalidades constatadas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em determinar se a 
manutenção da apenada em estabelecimento prisional destinado 
ao regime semiaberto, conforme apontado pelo Tribunal de 
origem, configura constrangimento ilegal passível de correção 
em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante 
n. 56, determina que a falta de estabelecimento penal adequado 
não autoriza a manutenção do condenado em regime mais 
gravoso, devendo-se observar os parâmetros fixados no 
julgamento do RE n. 641.320/RS.
4.No caso concreto, o Tribunal de origem constatou que a 
apenada encontra-se em estabelecimento compatível com o 
regime semiaberto, inexistindo manutenção em regime mais 
gravoso ou ilegalidades que justifiquem a concessão de prisão 
domiciliar.
5.A análise acerca das concretas condições de cumprimento de 
pena no estabelecimento prisional demanda reexame de matéria 
fático-probatória, procedimento incompatível com a via estreita 
do habeas corpus.

Documento eletrônico VDA45568800 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:28
Código de Controle do Documento: cfb1a9a0-7655-465d-ace7-cdb0af8e9e5f



6.A jurisprudência desta Corte Superior admite a execução da 
pena em unidades prisionais adaptadas ao regime semiaberto, 
desde que sejam respeitadas as condições estabelecidas no 
Tema 993/STJ e no julgamento do RE n. 641.320/RS.
7.O agravo regimental não trouxe elementos novos capazes de 
afastar a conclusão de inexistência de constrangimento ilegal, 
devendo ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO 
8.Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 309-311).

A agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou impugnação ao agravo 
regimental (e-STJ fls. 309-310).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 291-293):

 

"Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO PENAL - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. Tendo em vista a necessidade de se 
preservar a utilidade do writ como instrumento de tutela da liberdade 
de locomoção, prevalece na jurisprudência o entendimento de que não 
se admite a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado. A concessão da ordem em HC substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal fica adstrita, portanto, às hipóteses de 
flagrante ilegalidade constatável sem a necessidade de revolvimento 
fático- probatório, o que não se verifica nos autos.

Consta dos autos que a recorrente foi condenada à pena de 4 anos e 2 
meses de reclusão em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 
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420 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, §4° 
da Lei n. 11.343/06).

A defesa alega, em síntese, que a recorrente cumpre pena em regime 
mais grave do que o estabelecido na sentença condenatória.

Ao final, requer o provimento do recurso para a inserção da recorrente 
em prisão domiciliar com monitoração eletrônica, até que seja 
disponibilizada a vaga em estabelecimento adequado para o 
cumprimento de pena em regime semiaberto.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 264-265):

Ora, no caso dos autos, não resta demostrada nenhuma 
irregularidade na execução da pena. Dessa forma, percebe-se 
que a situação do paciente está sendo devidamente 
acompanhada pelo magistrado a quo, conforme relatório da 
situação processual executória acostado nos documentos de 
ordem 32, fls. 61/62. Vejamos as informações prestadas pelo 
douto magistrado: “(...) A sentenciada foi condenada a pena de 4 
(quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão em regime 
semiaberto, pela prática do delito previsto no artigo 33, §4º da 
Lei 11.343/06. Iniciada a execução no juízo da condenação – 
Comarca de Barbacena/MG – inexistente unidade prisional 
feminina, houve por bem o juiz da execução daquela comarca 
submeter a sentenciada à prisão na modalidade domiciliar com 
monitoração eletrônica, com intimação para assinatura do termo 
de compromisso e condições. O mandado de intimação retornou 
com a informação de que a sentenciada estaria em local incerto 
e não sabido. Foi determinada a expedição do mandado de 
prisão, cumprido durante rastreamento da polícia militar aos 
autores de homicídio ocorrido na comarca de Barbacena/MG. No 
endereço onde estavam os autores, foi encontrada a 
sentenciada Luciana Maria da Silva, escondida. Efetivada a 
prisão, a sentenciada foi conduzida para o Anexo Feminino 
(Eliane Betti) da Penitenciária José Edson Cavalieri – PJEC, 
nesta cidade e comarca de Juiz de Fora/MG. A sentenciada 
encontra-se acautelada atualmente em aludida penitenciária, 
unidade prisional destinada ao regime semiaberto nesta 
Comarca, juntamente às demais sentenciadas cuja condenação 
se deu em regime semiaberto, ou que ingressaram neste regime 
por progressão ou regressão. Assim, encontra-se a sentenciada 
em estabelecimento penal adequado à sua atual situação 
executória, posto que existente vagas, lhe sendo ofertados todos 
os benefícios legais apropriados. Considerando a inexistência de 
hipótese legal de albergue, não vislumbrei até o momento 
fundamento para antecipação da progressão de regime, e 
submissão ao regime domiciliar. Quanto à transferência da 
sentenciada para cumprimento de pena em comarca diversa, 
fica sob a responsabilidade da SAIGV - MG (Superintendência 
de Administração Institucional e Gestão de Vagas de Minas 
Gerais). (...)” Pelo exposto, não se verifica, de plano, flagrante e 
manifesta ilegalidade a configurar ofensa, ainda que indireta, ao 
direito de ir e vir do paciente, o que impõe o não conhecimento 
do presente habeas corpus.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância 
adequada ao exame do acervo fático-probatório dos autos — 
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concluiu que a recorrente encontra- se em cumprimento da pena 
em estabelecimento adequado ao regime intermediário fixado na 
sentença, ainda que em comarca diversa do domicílio de seus 
familiares, não havendo qualquer ilegalidade a ser corrigida na 
via mandamental.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, seria 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório, o que 
impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na estreita 
via do recurso em habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, uma vez afirmado que a agravante estaria, no momento, 
em estabelecimento prisional compatível, destinado às custodiadas do regime 
semiaberto. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA VINCULANTE 56. 
CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO 417 CNJ. MANDADO DE PRISÃO 
CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 
56, entende que "a falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados 
no RE 641.320/RS".

2. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso; b) os Juízes da 
execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos 
regimes semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais 
regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem 
como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado - regime aberto - (art. 33, § 
1º, alíneas "b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão 
determinar: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta 
de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; 
(iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado.

3. No caso dos autos, todavia, uma vez que o Tribunal de origem 
expressamente dispôs que ele já se encontra em estabelecimento 
penal compatível com o regime semiaberto, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos. Precedentes.

4. A discussão acerca das concretas condições de recolhimento do 
apenado no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime 
de cumprimento de pena em comento, demanda amplo revolvimento 
de matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, 

Documento eletrônico VDA45568800 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:28
Código de Controle do Documento: cfb1a9a0-7655-465d-ace7-cdb0af8e9e5f



incompatível com a estreita via do recurso em habeas corpus.

5. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução 
n. 474, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, 
nos casos em que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, 
previamente à expedição de mandado de prisão.

6. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento, 
antes do cumprimento do mandado prisional, em situações nas quais a 
prisão do sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa, o que 
não é a hipótese dos autos.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 831.004/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DETERMINAÇÃO DE INÍCIO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO. ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS ANTES DA 
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. OBEDIÊNCIA AOS 
PARÂMETROS DO RE N. 641.320/RS. EXISTÊNCIA DE VAGA NO 
SISTEMA PRISIONAL. SÚMULA VINCULANTE N. 56 DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - "A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime 
prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza a 
concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos 
termos da Súmula Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de 
tal medida seja precedida das providências estabelecidas no 
julgamento do RE n° 641.320/RS" (REsp n. 1.710.674/MG, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).

II - No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade do réu 
condenado iniciar o cumprimento de sua pena no regime semiaberto 
harmonizado quando existente vaga no sistema prisional para o 
regime fixado ao reeducando, portanto não há violação à Súmula 
Vinculante n. 56.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a decisão agravada pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 891.228/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. UNIDADE PRISIONAL 
COMPATÍVEL. SÚMULA VINCULANTE N. 56. ITEM "B" DO RE N. 
641.320/RS. CUMPRIMENTO DA PENA EM ESTABELECIMENTO 
PENAL ADAPTADO. POSSIBILIDADE. TEMA 993/STJ. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do item "b" do RE n. 641.320/RS, ao qual se refere 
Súmula Vinculante n. 56, é admissível que o custodiado, em 
cumprimento de reprimenda no regime semiaberto, execute sua pena 
em unidade prisional que não se qualifique, necessariamente, como 
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colônia agrícola, industrial ou estabelecimento congênere, bastando 
que a unidade prisional esteja adaptada ao respectivo regime prisional 
menos gravoso.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Recurso Especial 
n. 1.710.674/MG, sob o rito de julgamento dos recursos repetitivos, 
deu origem ao Tema 993, o qual dispõe que a inexistência de 
estabelecimento penal adequado ao regime prisional determinado não 
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, 
devendo tal medida ser precedida das providências consignadas no 
RE n. 641.320/RS.

3. No caso dos autos, uma vez que o Tribunal de origem 
expressamente dispôs que o agravado já se encontra em 
estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

4. O relato de que o agravante se encontra em cumprimento de pena 
mais gravoso, sem separação de ambiente entre custodiados 
pertencentes ao regime fechado e em prisão cautelar, está 
desacompanhado de elemento concreto capaz de dispensar o 
reexame do acervo fático-probatório reunido na origem, mostrando-se 
incompatível o revolvimento da matéria com a estreita via do habeas 
corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 909.033/MA, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado 
em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Subprocurador-Geral da República
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CERTIDÃO
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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